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Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, PETER SEGUN GODWIN, de nacionalidade
nigeriana, filho de Nnamani Godwin e de Josephine Godwin, nascido em Ebonyi State, na
República Federal da Nigéria, em 28 de fevereiro de 1978, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 12 (doze)
anos, a partir de sua saída.

ADRIENE DOMINGUES COSTA
Substituta

PORTARIA Nº 224, DE 6 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 14 da Portaria no 442,
de 24 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 26 subsequente, e
tendo em vista o que consta do Processo nº 08001.007992/2017-54, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, MICHELE VANIN, de nacionalidade italiana, filho
de Liberale Vanin e de Margherita Zoggia, nascido na República Italiana, em 20 de janeiro
de 1950, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 16 (dezesseis) anos, a partir de sua saída.

ADRIENE DOMINGUES COSTA
Substituta

PORTARIA Nº 225, DE 6 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 14 da Portaria no 442,
de 24 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 26 subsequente, e
tendo em vista o que consta do Processo nº 08018.005525/2008-10, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, NAPOLEAO RODRIGUES MARTINS, de
nacionalidade portuguesa, filho de Daniel Monteiro Martins e de Benvinda Pina Rodrigues
Martins, nascido em Ilha Brava, na República do Cabo Verde, em 28 de abril de 1976,
ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver
sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no
Brasil pelo período de 27 (vinte e sete) anos, 3 (três) meses e 14 (quatorze) dias, a partir
de sua saída.

ADRIENE DOMINGUES COSTA
Substituta

PORTARIA Nº 226, DE 6 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 14 da Portaria no 442,
de 24 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 26 subsequente, e
tendo em vista o que consta do Processo nº 08018.000299/2017-71, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, MARSELLINUS OKECHUKWU UGWU, de
nacionalidade nigeriana, filho de John Ugwu e de Hellen Ugwu, nascido em Enugu, na
República Federal da Nigéria, em 26 de dezembro de 1981, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 11 (onze)
anos e 8 (oito) meses, a partir de sua saída.

ADRIENE DOMINGUES COSTA
Substituta

PORTARIA Nº 227, DE 6 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 14 da Portaria no 442,
de 24 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 26 subsequente, e
tendo em vista o que consta do Processo nº 08018.000265/2018-68, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, QING YE, de nacionalidade chinesa, filha de Ye
Hsio Long e de Ye Zho Di, nascida na República Popular da China, em 6 de julho de 1988,
ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver
sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no
Brasil pelo período de 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses, a partir de sua saída.

ADRIENE DOMINGUES COSTA
Substituta

PORTARIA Nº 229, DE 6 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 14 da Portaria no 442,
de 24 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 26 subsequente, e
tendo em vista o que consta do Processo nº 08018.001359/2013-40, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, FABIO ENRIQUE CARVAJAL ROMERO, de
nacionalidade colombiana, filho de Gilberto Romero e de Helena Del Carmen Romero,
nascido na República da Colômbia, em 2 de julho de 1970, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 2 (dois) anos,
a partir de sua saída.

ADRIENE DOMINGUES COSTA
Substituta

PORTARIA Nº 230, DE 6 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 14 da Portaria no 442,
de 24 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 26 subsequente, e
tendo em vista o que consta do Processo nº 08505.112694/2015-42, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º, da
Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, ANA MARIA FRANCISCA, de nacionalidade angolana,
filha de Sebastião Nisika e de Teresa Nsambua, nascida em Luanda, na República de Angola,
em 25 de dezembro de 1965, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento
da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o
impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 10 (dez) anos, a partir de sua saída.

ADRIENE DOMINGUES COSTA
Substituta

PORTARIA Nº 231, DE 7 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 14 da Portaria no 442,
de 24 de abril de 2019, e tendo em vista o que consta do Processo no 08000.046685/2016-
18, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, ELMIRA LAZDOVSKIENE, de nacionalidade lituana,
filha de Irena Dzafarova, na Lituânia, em 30 de abril de 1983, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 6 (seis)
anos, a partir de sua saída.

ADRIENE DOMINGUES COSTA
Substituta

PORTARIA Nº 232, DE 7 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 14 da Portaria no 442,
de 24 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 26 subsequente, e
tendo em vista o que consta do Processo nº 08001.005751/2015-17, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, JOÃO BRUNO CAMPANIÇO FERNANDES, de
nacionalidade portuguesa, filho de João Carlos Nascimento Fernandes e de Rosa Maria
Guerra Campaniço, nascido em Almada, Setúbal, na República Portuguesa, em 26 de março
de 1993, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias, a partir
de sua saída.

ADRIENE DOMINGUES COSTA
Substituta

PORTARIA Nº 233, DE 7 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 14 da Portaria no 442,
de 24 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 26 subsequente, e
tendo em vista o que consta do Processo nº 08000.008888/2007-15, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, GERARDO DA COSTA GOMES, de nacionalidades
angolana e portuguesa, filho de Romualdo da Costa Gomes e de Maria Leonor, nascido em
Sá da Bandeira, na República de Angola, em 26 de maio de 1969, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 11
(onze) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias, a partir de sua saída.

ADRIENE DOMINGUES COSTA
Substituta

PORTARIA Nº 234, DE 7 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 14 da Portaria no 442,
de 24 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 26 subsequente, e
tendo em vista o que consta do Processo nº 08000.012970/2008-25, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e § 2º, da
Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, JENNY VACA DOURADO, de nacionalidade boliviana,
filha de Nicolas Vaca Jorge e de Martha Dorado, nascida no Estado Plurinacional da Bolívia,
em 25 de abril de 1977, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da
pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento
de reingresso no Brasil pelo período de 6 (seis) anos, a partir de sua saída.

ADRIENE DOMINGUES COSTA
Substituta

PORTARIAS DE 6 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA NACIONAL DE JUSTIÇA, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
PÚBLICA, no uso da competência delegada pela Portaria Interministerial nº 11, de 03 de
maio de 2018, publicada no Diário Oficial da União, de 04 de maio de 2018: resolve:

Nº 216 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, à pessoa abaixo
relacionada, nos termos do artigo 12, II, "a", da Constituição Federal, e em
conformidade com o artigo 65 da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº
9.199/2017, a fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis
do Brasil:

APHATAIN DUPLAIR KAKO - G086878-L, natural de Camarões, nascido em 30
de agosto de 1981, filho de Christine Mache, residente no Estado de São Paulo.
(Processo nº 08505.320250/2016-60).

A pessoa referida nesta Portaria deverá comparecer perante a Justiça
Eleitoral para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231 do Decreto nº
9.199/2017, que regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

Nº 217 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, à pessoa abaixo
relacionada, nos termos do Art. 12, II, "a", da Constituição Federal, e em conformidade
com o Art. 65 da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199/2017, a fim
de que possa gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do Brasil:

HUSSEIN ALI MOHAMAD - V628171-1, natural do Líbano, nascido em 13 de
dezembro de 1984, filho de Ali Mohamad e Nawal Zabad, residente no Estado do Paraná
(Processo n º 08389.301980/2016-35).

A pessoa referida nesta Portaria deverá comparecer perante a Justiça
Eleitoral no prazo de até um ano para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231
do Decreto nº 9.199/2017, que regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

Nº 218 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, à pessoa abaixo
relacionada, nos termos do Art. 12, II, "a", da Constituição Federal, e em conformidade
com o Art. 65 da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199/2017, a fim
de que possa gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do Brasil:

MAJED ABU HASNA - G201483-T, natural da Palestina, nascido em 08 de
novembro de 1985, filho de Nafez Abu Hasna e Intesar Almoghari, residente no Estado
de São Paulo (Processo n º 08514.002189/2017-43).

A pessoa referida nesta Portaria deverá comparecer perante a Justiça
Eleitoral no prazo de até um ano para o devido cadastramento, nos termos do Art. 231
do Decreto nº 9.199/2017, que regulamenta a Lei nº 13.445/2017.

Nº 219 - Conceder a nacionalidade brasileira, por naturalização, à pessoa abaixo
relacionada, nos termos do Art. 12, II, "a", da Constituição Federal, e em conformidade
com o Art. 65 da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199/2017, a fim
de que possa gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis do Brasil:

HASSIN SAAD JASSIM - V517273-B, natural do Iraque, nascido em 09 de
outubro de 1991, filho de Saad Jassim e de Arooba Mageed Hashim, residente no Estado
de São Paulo (Processo n° 08505.022701/2017-87).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE CARTÓRIO - NUCART/DELEMIG/DREX/SR/PF/SP
 

NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO DE DETERMINAÇÃO DE EXPULSÃO
 

 

O Delegado de Polícia Federal abaixo subscrito, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, nos
termos do artigo 58, § 2º, da Lei nº 13.445/2017,  e artigo 203 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de
2017, que regulamentou a Lei de Migração, a do estrangeiro GERARDO DA COSTA GOMES , de
nacionalidades angolana e portuguesa, filho de Romualdo da Costa Gomes e de Maria Leonor, nascido em
Sá da Bandeira, na República de Angola, em 26 de maio de 1969., que, com fundamento nos artigos 54, §
1º, inciso II,  e § 2º, ambos da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199, de 20 de
novembro de 2017, FOI DECRETADA SUA EXPULSÃO do território nacional, conforme teor da
Portaria nº 233, de 7 de maio de 2019, publicada no Diário Oficial da União do dia 9 subsequente,,
ficando, ainda, NOTIFICADO(a) acerca do prazo de 10 (dez) dias para interposição de pedido de
reconsideração, contados a partir da presente notificação, a qual reputar-se-á como válida para todos os
atos do procedimento em curso.

Outrossim, vencido o prazo acima indicado sem que tenha sido apresentado o pedido de reconsideração,
fica notificado a comparecer imediatamente perante a DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da
POLÍCIA FEDERAL mais próxima, para as providências necessárias à efetivação da expulsão, com
fundamento no artigo 204, §3º, do Decreto 9.199/2017.

 

 
 
Declaro que nesta  data, _______/_______/_______, às _______ h _______ min,
tomei ciência da PORTARIA que determinou minha expulsão, bem como do prazo
de 10 (dez) dias para a interposição de recurso e comparecimento perante a
DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da POLÍCIA FEDERAL mais
próxima, para as providências necessárias à efetivação da medida.
 
Assinatura: _________________________________________________________
 
Endereço:____________________________________________________________
____________________________________________________________________
Telefone:_____________________________________________________________
 

Documento assinado eletronicamente por RICARDO CARRIEL DE OLIVEIRA , Delegado(a) de
Polícia Federal, em 28/05/2019, às 15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=11155768&crc=40AAF32F.
Código verificador: 11155768 e Código CRC: 40AAF32F.

Referência: Processo nº 08000.008888/2007-15 SEI nº 11155768
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